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Baixa normas sobre o concurso para provimento de empregos de Professor Aux1liar, de que trata o S 29 do art. us doDecreto n9 85. 487/80.

0 VICB-REITOR, NO EXERCÍCIO DA REITORIA DA UNIVERSIDADÈ FEDERAL DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e estatut5rias e tendo em vista o que deliberou o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, na sessão realizada no dia 07 de julho de 1981:na forma do.que dispõe 0 art. 39 da Lei n9 5. suo, de 28 de novem- bro de 1968, combinado com os artigos 15, letra c, e 25,1etra '?do Bstatuto em vigor;
considerando, ainda o disposto no S 29 do art. 43 doDecreto n9 85. us?, de 11 de dezembro de 1980,
R E S 0 L V E:-
Art. 19 - 0 provimento nos empregos de Professor Aux1liar far-se-á mediante concurso publioo de provas e títulos, quese reger5 pelas presentes normas e por Edital publicado em Di5rioOficial e amplamente divulgado por outros meios.
Art. 29 - Parajascrição no concurso de Professor.Auxiliar exigir-se-5, como condição mínima, diploma de graduação emcurso de nivel superior. .
Art. 39 - 0 provimento no emprego de Professor Auxiliar far—se—á na referência“1_da classe de que trata o parágrafº“unioo do art. 59 do Decreto n9 85. u87/80.
Art. #9 - 0 concurso de Professor Auxiliar abrangerá:

.. a) exame de títulos;
b) prova escrìta;
c) prova didática.

Parágrafo unico - A critério d9 departamento interessado, a prova didática poderá ser substituída por uma prova pr5t1' co-oral.
Art. 59 - 0 exame de titulos abrangerá, entre outros_elementos:
a) an5lise do historico escolar e da formação universitária do candidato, incluindo cursos de graduação, de mestrado e doutorado, de especialização eaperfeiçoamento;
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b) trabalhos de natureza cientifica, têcniCa ou cultural, publicados dn livros ou periodicos idogeos’;
c) atividades exercidas com êxito no magistério Superior e o exercício de monitoria como estudante.
Art. 69 — Para os efeitos desta Resolução, além dosgraus e títulos acadêmicos nacionais obtidos em cursos credenciªdos de pôs—graduação ou em cursos reconhecidos de graduação, dosdiplomas estrangeiros devidamente revalidados e dos títulos de Docente-Livre do sistema federal de ensino, serao aceitos:
I - os graus e t1tulos acadêmicos nacionais- e estrangeiros reconhecidos como vãlidos pelo Conselho de Ensino, Pesqu1sa e Extensão, comprovado terem sido obtidos em condições equivalentes ãs que são exigidas em cursos credenciados de p5s— gradosção,

II - exclusivamente os graus, títulos e certificadosobtidos em ãreas de conhecimento correspondentes ou afins ãquelasem que seja ou venha a ser exercida a atividade de magisterio;
III - apenas os certificadºs de cursos de especializa——ção ou aperfeiçoamento com duração mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas e avaliação final de aproveitamento.

Art. 79— Os títulos serão apresentados em seus originais gu em c5pias autenticadas, e sua comprovação poderã ser fe1ta até #8 (quarenta e oito) horas apõs o encerramento das inserìções.
5 19 - Terminado o prazo para a comprovação dos titulos, os requerimentos serão apreciados pelo departamento interessado, mediante parecer de Comissão Especial, composta de 3 (trêsTprofessores designados pelo respectivo Chefe.
§ 29 - No caso de indeferimento do pedido de . inserição, o candidato poderã recorrer para o Conselho Depart anental d_oCentro correspondente, dentro do prazo de 7 (sete) dias, contadosa partir da afixação do competente despacho na sede do departamento.
Art. 89 - A prova escrita, destinada a avaliar 9 graude conhecimento do candidato em relação ao conteudo programâtîJaoelaborado para o concurso, serã realizada no mesmo dia e hora pa—ra todos os concorrentes de um mesmo setor de estudo e constarãde dissertação sobre tema ou temas sorteados no momento de sua af
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plicação, observados os programas aprovados pelo departamento 15teressado.
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Art. 99 - A prova didãtica, constante de aula com duiração de 50 (cinqüenta) minutos, sobre tema ou temas sorteados,pã'ra cada concorrente, com zu (vinte e quatro) horas de antecedencia, observados os programas aprovados pelo departamento interes-sado, objetivarã aferir a capacidade do candidato relativamente a ;utilizaçao dos recursos de comunicação e técnicas de ensino, bemcomo avaliar seu domínio do assunto abordado e suas condiçoespessoais para desempenho da atividade docente, levando—se em con ¿sideração, contudo, tratar—se de concurso para início da carreirado magistério. .
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_ Art. 10 - A preva prãtico—oral, quando houver, constarã da realização de tarefa prãtica, com apresentação de relatõriõ,sobre assunto sorteado, para cada concorrente, com zu (vinte equatro) horas de antecedencia, observados os programas aprevadespele departamento interessade, devendo a Comissão Julgadora, emsua argãição e seu julgamento, apreciar também a capacidade docandidate relativamente a utilização dos recursos de comunicaçãoe técnicas de ensino, bem Como avaliar seu domínio do assunte aberdade e suas cendiç5es pesseais para desempenho da atividade docente.
Art. ll — As Comissões Julgadoras serão compostas de3 (três) professores, dentre assistentes, adjuntos ou titulares ,designados pelo conselho departamental.
Parãgrafo unico — A escolha de qualquer membro de Cemissões Julgadoras deverã recair em professor que lecione ou tEnha lecionado no setor de estudo oonsiderado ou em setor afim, considerande--se afim qualquer disciplina de um mesmo departamento, nãforma do art. 33 do Estatuto da Universidade.
Art. 12 - Entende—se por setor de estudo, para os efeitos destas normas, um conjunto de disciplinas de um mesmo departEmente que a resentem afinidades e objetivos comuns do ponto devista cientifico e pedagõgico e que configurem clara unidade deconhecimentos.
§ 19 - Excepcionalmente, o setor de estudo podenaconstituir-se de uma unica disciplina.
S 29 - Os setores de estudo constarão do Edital.
Art. 13 - Os membres das Comissões Julgadoras atribuirão, individualmente, uma nota ao exame de t1tules e eutra a cadaprova referida no art. 49, pele sistema numérico de 0 (zere) a 10(dez), considerando-—se classificáveis os candidatos que não obtiverem qualquer nota inferior a 6 (seis).
§ 19 - Constituirão elementos preferenciais, em casode empate, e exercício do magistério superior na Universidade Federal do Cearã e, em segundo lugar, e exerc1cie da meniteria.
S 29 - Persistindo e empate apõs a aplicação des critëries previstes ne parãgrafo anterior, a decisão caberã ãs Comiªsões Julgadoras, em votação secreta.
Art. lh - As Comissões Julgadoras encaminharão aos departamentes interessados e relat5rie dos trabalhos do concurso, inoluindo a indicação dos candidatos classificãveis, na ordem dEcrescente da classificação.
Art. 15 - A indicação feita pelas Comiss6es Julgadoras deverã ser aprovada pelo departamento interessado e homologªda pelo Conselho Departamental do Centro correspondente, cujo Diretor, observada a ordem de classificação, propora ao Reitor a contratação de tantos candidates quantas sejam as vagas postas emclcurso.
Art. 16 — A indicação feita pelas Comissões Julgado—ras sõ poderã ser recusada pelo voto de 2/3 (deis terçes) de qual
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w nifesta irregularidade.-quer dos colegiados mencionados no artigo anterior, 5 vista de ma
Art. 17 — Recusada a indicação feita pelas ComissõesJulgadores, ou confirmada esta recusa por colegiado superior, emcaso de recurso, abrir—se-ã novo processo de seleção, no prazo de30 (trinta) dias, com observância das prescrições desta Resolução.
Art. 18 - Dos atos das Comissões Julgadores somentepoderã haver recurso por argúição de nulidade.
Art. 19 - O prazo de inscrição para concurso de Professor Auxiliar constarã de Edital, não podendo ser inferior a 25(vinte, dias.
Art. 20 - Os departamentos interessados aprovarão osprogramas para cada setor de estudo, pondo-os 5 disposição doscandidatos, pelo menos, 10 (dez) dias antes de encerrado o prazodas inscrições.
Art. 21 — Serão considerados impedidos de participardo processo de seleção, em qualquer de suas fases, os professoresinscritos no concurso.
Art. 22 - Ficarã a critério das Comissões Julgadoresa duração da prova escrita e da prova prãtico-oral, quando houver.
Art. 23 - Os chefes de departamentos determinarão ocalendário do concurso e designarão docentes para os trabalhos de
Art. 24 — As ocorrências de cada prova serão registrªdas em ata.

.secretaria das Comissões Julgadoras.

Art. 25 - Do Edital constarão, entre outros elementosjulgados oportunos, as seguintes informaçoes:
a) denominação dos departamentos para os quais serãoabertas as inscrições, com a discriminação dos setores de estudo e indicação das vagas oferecidas;
b) menção de que os setores de estudo serão fixadospara exclusivo efeito do concurso, atendendo aodisposto no artigo 90 do Estatuto da Universidade;
c) menção expressa de que as provas se realizarão como prescrito nesta Resoluçao e obedecerão aos or:têrios de julgamento nela estipulados:
d) exigências para a inscrição, entre outras, as relacionadas com obrigações militares e eleitorais,
e) datas do inicio e término do periodo de inscrições;
f) local de inscrições.
Art. 26 - A presente Resolução entrar5 em vigor na data de sua aprovação, revogadas as disposições em contr5rio.
Reitoria da Universidade Federal do Cearã, em Portaleza, 8 de julho de 1981.

lflc.

fã",f ‘ a \'E'-.."“… ""ª-ª'Prof. Jose' Anchieta Esmeraldo Barret:Vice-Reitor,no exercício da Reitoria
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